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RESUMO: Unidades de Conservação (UC) são áreas protegidas que desempenham papel fundamental 

na conservação da biodiversidade, representando refúgios para espécies ameaçadas, preservação de 

habitats e manutenção de serviços ecológicos. Por isso, aumentar as UC em número e tamanho é uma 

estratégia tão importante para proteger a natureza. O presente estudo utilizou Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) como método para análise espaço-temporal da evolução da implantação de Unidades 

de Conservação ao longo do tempo, utilizando a zona costeira e marinha do estado do Espírito Santo 

(Brasil) como estudo de caso. A prospecção dos dados foi feita utilizando arquivos disponibilizados 

gratuitamente nas plataformas digitais do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade (ICMBio), Instituto 

Estadual de Meio Ambiente (IEMA) e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Vitória (SEMMAN) 

e posteriormente processados no software QGIS para a produção de mapas temáticos, gráficos e tabelas. 

Observa-se que existe quase o mesmo número de unidades estaduais (7) e federais (6) no ES, enquanto 

na capital Vitória há apenas uma UC municipal. De todas elas, as únicas totalmente marinhas são a APA 

do Arquipélago de Trindade e Martim Vaz e MONA das Ilhas de Trindade e Martim Vaz e do Monte 

Columbia. A maioria das UC estudadas se enquadra na categoria de Uso Sustentável (8) e, dentro dessas, 

a maioria é do tipo Área de Proteção Ambiental – APA (7). O município com maior presença de UC é 

Guarapari, contando com três: o Parque Estadual Paulo César Vinha, a APA Setiba e a RDS Concha 

D'Ostra. Aracruz está em segundo lugar, com duas: a APA Costa das Algas e o RVS Santa Cruz. Os 

resultados demonstram que houve crescimento contínuo das UC, com criação de novas em intervalos 

curtos, de forma que o cenário a cada dez anos experimente mudanças. Ressalta-se a importância do 

Geoprocessamento como ferramenta de análise espacial de dados ambientais. Tal ferramenta permitiu 

ilustrar áreas que vem recebendo planos de manejo para a preservação, facilitando maior atenção por 

parte da sociedade, de empresas e de órgãos públicos, uma vez que possibilitou um maior 

direcionamento para aquelas áreas que necessitam e aplicam políticas públicas. 
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ABSTRACT: Conservation Units (CU) are protected areas that play a fundamental role in the 

conservation of biodiversity, representing refuges for endangered species, preservation of habitats and 

maintenance of ecological services. That is why increasing the number and size of CU is such an 

important strategy to protect nature. The present study uses the Geographic Information Systems (GIS) 

tool as a method of observing the evolution of the implantation of Conservation Units over time, using 

the coastal and marine zone of the state of Espírito Santo (Brazil) as a case study. Data prospection was 

carried out using files made available on the digital platforms of the Chico Mendes da Biodiversity 

Institute (ICMBio), the State Institute for the Environment (IEMA) and the State Secretariat for the 

Environment of Vitória (SEMMAN) and subsequently processed in the QGIS software to the production 

of thematic maps, graphs and tables. It is observed that there are almost the same number of state (7) 

and federal (6) units in ES, while in the capital Vitória there is only one municipal CU. Of all of them, 

the only ones that are fully marine are the APA of the Trindade and Martim Vaz Archipelago and MONA 

of the Trindade and Martim Vaz Islands and Mount Columbia. Most of the CU studied fall into the 

category of Sustainable Use (8) and, within these, most are of the Environmental Protection Area – APA 

(7) type. The municipality with the highest presence of CU is Guarapari, with three: Paulo César Vinha 

State Park, APA Setiba and RDS Concha D'Ostra. Aracruz is in second place, with two: APA Costa das 

Algas and RVS Santa Cruz. The results show that there was a continuous growth of CU, with the creation 

of new ones at short intervals, so that the scenario changes a lot every ten years. The importance of 

geoprocessing as a tool for spatializing environmental data is highlighted. This tool made it possible to 

illustrate areas that have been receiving management plans for preservation, facilitating greater attention 

from society, companies, and public bodies, since it allowed greater targeting to those areas that need 

and apply public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Unidades de Conservação (UC) são áreas protegidas que desempenham papel fundamental na 

conservação da biodiversidade, representando refúgios para espécies ameaçadas, preservação 

de habitats e manutenção de serviços ecológicos. Por isso, aumentar as UC em número e 

tamanho é uma estratégia tão importante para proteger a natureza (ARTAZA-BARRIOS, 2007; 

LAURANCE et al. 2012; ERVIN et al. 2003).  

O movimento ambientalista do século passado deu origem ao trabalho que existe atualmente de 

um setor amplo, multifacetado e financiado de organizações para alcançar o objetivo comum 

da saúde ambiental. No passado, os problemas ambientais eram muitas vezes vistos como 

isolados, entretanto o conhecimento evoluiu de forma que foi aprendido que o olhar sobre os 

sistemas naturais deve levar em consideração a complexidade desses sistemas. A especialização 

e os nichos de pesquisa exclusivos melhoram a capacidade do grande e diversificado setor 

ambiental de usar conhecimento, experiência e estratégias interdisciplinares para enfrentar 

desafios em sistemas complexos (LUBCHENCO, 1998).  

A partir da década de 1970, o movimento ambiental se fortalece e a ideia de criar espaços 

protegidos passa a ser entendida como uma necessidade. Implicando na ampla criação de UC 

ao redor do mundo (MILWARD-DE-AZEVEDO, 2015). Em 2010, aproximadamente 11% da 

superfície global já estava delimitada em áreas protegidas (WWF-BRASIL, 2012), e essa 

proporção era de cerca de 15% no território brasileiro (MEDEIROS e YOUNG, 2011). 

Tal foi a importância do movimento ambiental que Straughan e Pollak (2008) trazem que além 

das milhares de agências governamentais nacionais e locais em todo o mundo, o número de 

organizações ambientais sem fins lucrativos nos EUA cresceu quase todos os anos desde 1960, 

com uma taxa de crescimento anual de 4,6% desde 1995, em comparação com 2,8% para todos 

os outros tipos de organizações sem fins lucrativos. Em 2005, havia mais de 26.000 

organizações ambientais sediadas nos EUA usando várias estratégias para abordar uma miríade 

de questões, incluindo conservação de aves (225), gestão de recursos hídricos e áreas úmidas 

(7.291), redução da poluição (695), reciclagem (443) e educação ambiental (1.213).  

Nesse sentido, se torna necessário o mapeamento dessas Unidades de Conservação. Os bancos 

de dados geográficos disponibilizados por órgãos públicos tornam possível a utilização dos 

mapas para diversos fins, inclusive a pesquisa científica. 

O presente estudo pretende utilizar Sistemas de Informações Geográficas (SIG) como método 

de observação da evolução da implantação de Unidades de Conservação ao longo do tempo, 

utilizando a zona costeira e marinha do estado do Espírito Santo (Brasil) como estudo de caso.



2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Para estudar a evolução histórica de UC em determinado local, é necessário primeiro 

compreender o que é, como são implantadas e quais as categorias dessas unidades no Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), além de visualizar o que são os Sistemas de 

Informações Geográficas e como podem ser aplicados para estudos ambientais. 

 

2.1 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

A criação de UC no Brasil possui amparo na Constituição de 1988, sendo o capítulo 6 do Título 

VIII totalmente dedicado ao tema (BRASIL, 1988). A recuperação, a preservação e a 

conservação do bioma das UC se dão por meio da criação, implantação, gestão e manejo da 

unidade de conservação da natureza. Esses espaços territoriais protegidos têm suas regras e 

diretrizes, descritas através do SNUC, a Lei n° 9.985/00, de 18 de julho de 2000. No artigo n° 

2, inciso I, dessa Lei, tem-se a exposição do que se entende por unidade de conservação: 

(...) espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo águas jurisdicionais com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 

ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” (BRASIL, 2000). 

 

O SNUC divide as áreas protegidas em dois grupos distintos: o de proteção integral e o de uso 

sustentável, para cada uma delas se encontram categorias diferentes para o uso e gestão de suas 

áreas. Conhecer e entender essas categorias é essencial para definir o objetivo da criação do 

espaço protegido, assim como seu manejo. Os objetivos almejados pela instituição das unidades 

de conservação elucidam a preocupação emergente com a situação ambiental e a importância 

que há em preservar para garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as futuras 

gerações. A Lei do SNUC (2000) foi clara quanto a isso ao dispor em seu artigo 4º traz que:  

O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 

genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais. 

 

Estas unidades de conservação são classificadas em duas categorias: de proteção integral e de 

uso sustentável. ICMBio (2022) traz o seguinte quadro: 



Unidades de Proteção Integral: aquelas com a finalidade de preservar a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, e por isso as regras e normas são restritivas. 

Pertencem a esse grupo as categorias:  

● Estação Ecológica 

● Reserva Biológica 

● Parque Nacional 

● Refúgio de Vida Silvestre 

● Monumento Natural 

Unidades de Uso Sustentável: concilia a conservação da natureza com o uso sustentável de 

parte dos recursos naturais. Esse grupo é constituído pelas categorias:  

● Área de Proteção Ambiental 

● Área de Relevante Interesse Ecológico 

● Floresta Nacional 

● Reserva Extrativista 

● Reserva de Fauna 

● Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

● Reserva Particular do Patrimônio Natural 

As UC podem ser federais, estaduais ou municipais, de forma que os órgãos gestores são 

diferentes. UC federais são geridas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio); UC estaduais, no estado do Espírito Santo, são geridas pelo Instituto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo (IEMA), enquanto 

as municipais, como na capital Vitória, são geridas pela Secretaria de Meio Ambiente 

(SEMMAM) da cidade. 

O entusiasmo pelo estabelecimento de áreas protegidas é alimentado pelo amplo 

reconhecimento de seus muitos benefícios ambientais, desde o sequestro de carbono até a 

condução de economias rurais e o fornecimento de refúgio para uma variedade de espécies. De 

fato, as áreas protegidas estão entre as formas mais eficientes e econômicas de conservar a 

biodiversidade e são geralmente consideradas a condição inicial e principal de qualquer 

estratégia eficaz para conservação (SOULE e TERBORGH, 1999). 

 

2.2 SIG E SUSTENTABILIDADE 

 

O conjunto de tecnologias de coleta, tratamento, manipulação e apresentação de informações 

espaciais é também denominado geoprocessamento. Estão incluídos os sistemas de entrada e 



saída de dados, tratamento de imagens, criação de modelos numéricos de elevação do terreno, 

análise de superfícies e análise estatística, bem como os sistemas para cruzamento de todas 

essas informações que são os SIG (AFONSO e BITTENCOURT, 2008). 

Uma das formas atualmente empregada para monitorar o espaço geográfico é por meio da 

análise do uso e ocupação da terra mediante informações colhidas através de geotecnologias, 

com destaque para os métodos de sensoriamento remoto e SIG (ANTUNES et al., 2001). Estas 

ferramentas são capazes de integrar informações oriundas de diversas fontes de dados, 

permitindo a delimitação de limites geográficos de forma precisa, agregando informações sobre 

declividade, hidrografia, rede viária, unidades de paisagens, dentre outros, em um único sistema 

de referência, servindo de subsídio para elaboração de zoneamentos, regularização fundiária, 

identificação de conflitos e para a tomada de decisão pelos gestores das UC (PINHEIRO-

JUNIOR et al., 2006). Dessa forma, o geoprocessamento e suas ferramentas são de grande 

utilidade no planejamento e administração da ocupação ordenada e racional do meio físico 

(SANTOS et al., 2011) e, consequentemente, para gestão dos espaços protegidos nas cidades. 

SIG representam uma ferramenta integrativa de teorias geográficas que permitem conexão com 

robustos bancos de dados e aplicação de funções estatísticas. Apresentam potencial de tornar 

as ciências ecológicas mais preditivas e diretamente ligadas às tomadas de decisão (BREMAN, 

2002).  

O desenvolvimento dos SIG, em meados dos anos 1960, teve direta relação com o 

desenvolvimento de tecnologias, como a computação e os sensores ambientais, além do seu uso 

em trabalhos sobre conflitos de uso do espaço, servindo sempre como uma ferramenta de 

planejamento e ao qual inferiu mais objetividade (DAWWAS, 2014). A capacidade de 

sistematizar e sintetizar grande quantidade de dados em imagens passíveis de interpretação do 

material analisado, fez com que os planejadores da época acreditassem que tal tecnologia 

tivesse utilidade para a resolução de conflitos de uso de espaços, sendo aplicado em diversos 

campos das ciências espaciais, diversas áreas da economia, da conservação e da produção. 

Dois fatos alteraram a forma do uso do SIG nos anos 1990: a implementação de teorias de 

planejamento, onde valores etnoculturais passaram a ser considerados nas tomadas de decisão, 

e mudanças nos regulamentos ambientais, exigindo técnicas que facilitassem as novas 

abordagens de conflito de uso por parte dos tomadores de decisão (WWF-BRASIL; ELAP, 

2015).  

No ambiente marinho, os SIG têm sido largamente usados para fins de uso e conservação dos 

recursos naturais (BREMAN, 2002). O autor organiza uma série de artigos onde a ferramenta 

foi utilizada em grande diversidade de temas associados ao ambiente marinho, ao redor dos 



Oceanos Atlântico e Pacífico, onde dados bióticos e abióticos foram trabalhados espacialmente 

em diferentes escalas espaciais e temporais, apresentando dados e informações de diferentes 

naturezas que podem de alguma forma auxiliar na gestão dos recursos naturais. 

Diversos são os recursos baseados em SIG atualmente disponíveis, seja para uso no 

planejamento territorial de forma geral seja para o planejamento associado à conservação 

ambiental. As alternativas de software agrupam-se em torno de plataformas gratuitas, em 

muitos casos de código aberto, ou proprietárias. Destaca-se o software ArcGIS, com códigos 

fechados e uso vinculado a licença comercial, e o QGIS, cujo uso é gratuito e códigos são 

abertos, e que vem ganhando adeptos à medida que melhora suas ferramentas de edição. Apesar 

de apresentarem em seu conteúdo interno ferramentas de planejamento espacial por si só, afinal 

o SIG teve sua gênese e desenvolvimento diretamente ligado ao tema, ferramentas adicionais 

desenvolvidas por diversos atores do meio da conservação ambiental estão largamente 

disseminadas. 

Entre exemplos do uso de softwares de SIG para a sustentabilidade, podemos citar processos 

de zoneamento, com a automatização da espacialização dos dados, sejam eles dados de mapas 

mentais, de mapas temáticos básicos, ou ainda de trabalhos de zoneamentos temáticos (WWF-

BRASIL; ELAP, 2015). Sob essa perspectiva, uma das investigações mais interessantes para a 

compreensão dos padrões de organização dos espaços protegidos e para comprovação da 

efetividade das políticas de proteção ambiental e que, atualmente, tem sido alvo de muitos 

estudos, diz respeito a análise da dinâmica de uso e cobertura da terra em unidades de 

conservação (VERBURG et al. 2006; ELLIS e PORTER-BOLLAND, 2008; CONCEIÇÃO et 

al., 2010).  

Além disso, existem diversos trabalhos que utilizam dessa abordagem para avaliar a vida 

marinha e para a zona costeira (MEADEB e DO CHI, 1996; GREEN e KING, 2006; 

KAPETSKY e AGUILAR-MANJARREZ, 2007; VETTER et. al, 2011; PAINHO et. al, 2013).  

 

3 METODOLOGIA 

 

O ambiente costeiro-marinho brasileiro foi mapeado por IBGE (2019) como um sistema que 

abriga grande diversidade de ecossistemas (recife de coral, manguezais, floresta atlântica, 

costão rochoso, dunas, praias, lagoas, entre outros) que, por sua vez, oferecem importantes 

benefícios a saúde e ao bem-estar de uma importante densidade demográfica (IBGE 2019). Esse 

território abrange 17 Estados e mais de 400 municípios, sendo uma das principais áreas de 

concentração populacional, no qual estão localizadas 13 capitais brasileiras, incluindo algumas 



das principais regiões metropolitanas mais densamente ocupadas do país e do mundo (IBGE, 

2019).  

Segundo dados da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), 

aproximadamente um quarto da população brasileira vive na zona costeira, somando 50 milhões 

de habitantes. Esse sistema se estende na faixa terrestre numa distância de até 142 quilômetros, 

a partir da linha de costa, e na faixa marítima compreende o mar territorial (12 milhas náuticas), 

a plataforma continental marinha até as 200 milhas da zona econômica exclusiva (ZEE) (IBGE, 

2019). É nesse mesmo sistema que atividades comerciais, industriais, turísticas, de transporte e 

de exploração de petróleo se desenvolvem.  

As UC marinhas do Brasil se encontram, em sua grande maioria, localizadas em áreas da 

plataforma continental interna, fato que se reflete no recorte espacial no qual as áreas protegidas 

escolhidas apresentam profundidades máximas em torno da isóbata de 50 m. A morfologia de 

fundo dessas áreas é resultado sobretudo de processos naturais, com impacto direto das 

diferentes posições do nível relativo do mar ao longo do tempo geológico recente e dos agentes 

hidrodinâmicos que atuam na esculturação do relevo de fundo e redistribuição dos sedimentos 

fluviais que atingem as áreas costeiras próximas (Shepard, 1973). 

Na área de estudo, que compreende a zona costeira do estado do Espírito Santo, existem 12 UC 

(federais e estaduais), sendo as maiores as unidades federais totalmente marinhas criadas em 

torno do arquipélago Trindade e Martins Vaz. 

 

3.1 MÉTODOS 
 

A prospecção dos dados foi feita utilizando arquivos disponibilizados gratuitamente nas 

plataformas digitais do ICMBio, IEMA e da SEMMAN com dados de 1984 até 2020, conforme 

a Tabela 1. 

Os arquivos foram inseridos em formato shapefile no software QGIS, em seguida divididos de 

forma que cada UC se tornasse um shapefile independente. A partir disso foi possível a 

diferenciação visual por cor e textura com base no tipo de unidade (de uso sustentável em azul 

ou proteção integral em verde) e a montagem dos mapas temáticos com os diferentes anos de 

criação para verificar se há diferenças significativas em área e uso entre as UC federais e 

estaduais. 

 

 

 



Tabela 1: Aquisição dos dados de SIG. 

Unidades de Conservação Órgão Gestor Site de Aquisição dos dados 

Federais ICMBio ICMBio, 2022. 

Estaduais IEMA IEMA, 2022. 

Municipais SEMMAN SEMMAN, 2022. 

Fonte: elaborado pela autora. 

Foram analisados os dados de unidades de conservação nas plataformas digitais do IEMA, 

ICMBio e SEMMAN, desde 1984 (primeiro dado) até 2020.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir das informações disponibilizadas nos sites dos órgãos públicos, foi realizado o 

levantamento das UC marinhas e costeiras criadas até 2000, até 2010 e até 2020 no estado do 

Espírito Santo (Tabela 2). 

Observa-se que existe quase o mesmo número de unidades estaduais (7) e federais (6) no ES, 

enquanto na capital Vitória há apenas uma UC municipal. De todas elas, as únicas totalmente 

marinhas são a APA do Arquipélago de Trindade e Martim Vaz e MONA das Ilhas de Trindade 

e Martim Vaz e do Monte Columbia. A maioria das UC estudadas se enquadra na categoria de 

Uso Sustentável (8) e, dentro dessas, a maioria é do tipo Área de Proteção Ambiental – APA 

(7). O município com maior presença de UC é Guarapari, contando com três: o Parque Estadual 

Paulo César Vinha, a APA Setiba e a RDS Concha D'Ostra. Aracruz está em segundo lugar, 

com duas: a APA Costa das Algas e o RVS Santa Cruz. 

Os anos de criação das UC foram colocados na Figura 1 e, a partir das informações geográficas, 

utilizou-se o software QGIS para a criação de mapas temáticos (Figura 1 - detalhes no 

APÊNDICE). 

Os resultados demonstram que houve crescimento contínuo das UC, com criação de novas 

unidades em intervalos curtos, de forma que o cenário a cada dez anos muda significativamente 

(Figura 2). É interessante notar que, em 2000, as UC são bem menores em tamanho e são, em 

sua maioria, costeiras. Em 2010, com a implementação da APA Costa das Algas e RVS Santa 

Cruz, já se tem maior área total e também maior área efetivamente marinha coberta por essas 

unidades. Enquanto em 2020 o cenário passa a ser muito mais marinho, com o surgimento das 

unidades do Arquipélago de Trindade e Martin Vaz. 

 



Tabela 2: Características da UC costeiras e marinhas do ES. 

 Nome 

Ano de 

Criação Tipo Grupo Categoria 

Implementadas 

até 2000 

REBIO de 

Comboios 1984 Federal 

Proteção 

Integral Reserva Biológica 

Parque 

Estadual 

Paulo César 

Vinha 1990 Estadual 

Proteção 

Integral Parque Estadual 

Parque 

Estadual de 

Itaúnas 1991 Estadual 

Proteção 

Integral Parque Estadual 

APA 

Guanandy 1994 Estadual Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

APA Praia 

Mole 1994 Estadual Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

APA Setiba 1998 Estadual Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

APA de de 

Conceição da 

Barra 1998 Estadual Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

Implementadas 

até 2010 

RDS Concha 

D'Ostra 2003 Estadual Uso Sustentável 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

APA Costa 

das Algas 2010 Federal Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

RVS Santa 

Cruz 2010 Federal 

Proteção 

Integral Refúgio de Vida Silvestre 

Implementadas 

até 2020 

APA do 

Arquipélago 

de Trindade e 

Martim Vaz 2018 Federal Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

MONA das 

Ilhas de 

Trindade e 

Martim Vaz e 

do Monte 

Columbia 2018 Federal 

Proteção 

Integral Monumento Natural 

APA Baía das 

Tartarugas 2018 Municipal Uso Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 



Figura 1: Mapas dos diferentes cenários de UC costeiras e marinhas do ES (ano 2000, 2010 e 

2020) produzido com o QGIS. DATUM: UTM, SIRGAS 2000. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 2: Quantidade de UC Costeiras e marinhas no ES por ano.  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Tratando-se da questão da maior quantidade de UC ser costeira, alguns pontos são relevantes. 

Em primeiro lugar, os ambientes costeiros comportam alguns dos ecossistemas mais produtivos, 

diversamente povoados e perturbados do planeta. Tal cenário remete a situações de conflitos a 

partir desse uso das faixas terrestres e marinhas de forma desordenada que afetam 

negativamente o ecossistema (VIEIRA et al., 2009), principalmente naqueles ambientes de 

maior fragilidade do ponto de vista ecossistêmico ou com vocação para um manejo pelas 

populações tradicionais que nelas habitam desde o início de sua ocupação. 

Por isso, a criação de UC se torna ainda mais relevante, pois essas áreas asseguram às 

populações tradicionais o uso sustentável dos recursos naturais de forma racional e ainda podem 

propiciar às comunidades do seu entorno o desenvolvimento de atividades econômicas 

sustentáveis. 

O crescimento histórico das áreas preservadas está intimamente relacionado com políticas 

ambientais geradas após incentivos de pactos, conferências e acordos internacionais. 

Principalmente, durante as Conferências das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento realizadas no Rio de Janeiro em 1992 e 2002 em Joanesburgo, onde os 

Estados participantes adotaram e se comprometeram na aplicação da Agenda 21 (ONU, 1992) 

e do plano de execução de Joanesburgo (ONU,2002). Este último constitui-se o passo mais 

decisivo para a consolidação de uma abordagem ecossistêmica com foco na gestão dos oceanos, 





nome o que elevou a área de proteção marinha para 25%, cumprindo então tal meta. Do total 

das áreas criadas, 87% são de uso sustentável e apenas 13% de proteção integral. 

A visualização das informações no formato de mapa auxilia o entendimento do cenário geral 

das UC do estado, de forma que o SIG se mostrou útil para análise da distribuição das UC ao 

longo da costa e na porção marinha. Mapas como os produzidos nesse trabalho podem ser 

amplamente usados para facilitar a popularização do cenário estadual de esforços de 

preservação do meio ambiente. 

Quanto à área dessas UC, o Gráfico 2 traz o comparativo do tamanho das UC marinhas e 

costeiras criadas no ES até o ano de 2020. 

Observa-se que as UC criadas até 2017 apresentam área pequena, se comparadas às 

implementadas em 2018. Por isso, o cenário no ano de 2020 apresenta diferença significativa 

nos mapas, com a porção efetivamente apenas marinha sendo incorporada. 

Entre 1984 e 2017, a área das UC variou em torno de 400 hectares (APA Praia Mole) a 115 mil 

hectares (APA Costa das Algas), sendo que a maioria não tem área maior que 10 mil hectares. 

Em 2018 foi assinado o decreto que instituiu o arquipélago de Trindade e Martim Vaz em 

unidade de conservação. O mesmo decreto também criou a UC do arquipélago de São Pedro e 

São Paulo, em Pernambuco (ICMBIO, 2018). É relevante observar que, com isso, ES e PE são 

os estados brasileiros com maior área de UC marinhas do Brasil (Figura 4). 

Figura 3: Área das UC marinhas e costeiras do ES e seus anos de criação. 
 

Fonte: elaborado pela autora. 

 



O tamanho consideravelmente maior das UC de Trindade e Martim Vaz foi um marco para o 

movimento ambiental, pois aumenta significativamente a preservação do ambiente marinho, 

comparado à uma área pequena ou limitada à região exatamente na costa da ilha. Isso porque 

quando o tamanho é reduzido e há falta de conectividade com outros fragmentos do entorno, a 

capacidade da UC em atingir seus objetivos fica limitada (Perello et al., 2012). Essa afirmação 

se repete em Moraes et. al (2014), em estudo sobre as zonas de amortecimento de unidades de 

conservação, pois após análise concluiu-se que em UC brasileira existia isolamento com metade 

dos fragmentos com baixa ou nenhuma conectividade dentro da UC. Esse isolamento é fator 

crítico na dinâmica das populações e é um obstáculo à preservação (METZGER, 1999, 

BENDER et al., 1998). 

O ecossistema marinho é muito mais complexo no que se diz respeito às dificuldades de se 

delimitar uma área. Por exemplo, migração dos organismos nectônicos, deriva dos planctônicos 

por correntes, até recrutamento dos animais bentônicos podem ser influenciados pela dinâmica 

dos oceanos e, com isso, fazer os organismos se dispersarem por grandes áreas. Por esses 

motivos, é imprescindível que antes da implementação de uma UC se realizem estudos sobre o 

funcionamento da física, geologia, química e biologia do ecossistema. 

 

Figura 4: UC do Brasil. 

 

Fonte: ICMBio. 



Por exemplo, a APA Costa das Algas e RVS Santa Cruz surgiram para preservar um substrato 

de couraças lateríticas em sua porção rasa e algas marinhas que abrigam biodiversidade em sua 

porção mais profunda. Nessa situação, é possível que a definição da área geográfica da UC 

esteja condizente com o objetivo de conservação.  

Contudo, ainda existe a questão da dificuldade de fiscalização dessas UC, principalmente das 

marinhas. Isso se deve a diversos fatores, como o custeio de embarcações para realizar o 

monitoramento, a dificuldade de demarcação da área (apenas por coordenadas geográficas, sem 

a possibilidade de cercas ou placas de identificação como as UC terrestres). Existe também 

ainda o desafio de, em UC de uso sustentável que permitem a pesca, verificar se as embarcações 

estão respeitando os limites impostos. Mesmo que existam programas de monitoramento de 

desembarque pesqueiro, muitos pescadores podem realizar a atividade em um local e 

desembarcar em outro, sem a certeza da origem do pescado analisado. 

Em suma, é necessário que o planejamento ambiental incorpore as particularidades do sistema, 

bem como a vulnerabilidade ambiental, de forma que a definição de áreas que requerem maior 

proteção seja acompanhada dos melhores planos de ação (TREVISAN et al, 2018).  

Nesse sentido, o SIG pode também vir a ser uma ferramenta ao representar espacialmente 

processos de impacto ambiental, como atividades poluidoras advindas dos ambientes rurais ou 

urbanos próximos e a ocupação do espaço próximo à UC (SERRÃO et al., 2019). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Os resultados demonstram que houve crescimento contínuo das UC, com criação de novas em 

intervalos curtos, de forma que o cenário a cada dez anos muda bastante. É interessante notar 

que, em 2000, as UC são bem menores em tamanho e são, em sua maioria, costeiras. Em 2010, 

com a implementação da APA Costa das Algas e RVS Santa Cruz, já se tem maior área e maior 

área efetivamente marinha coberta por essas unidades. Enquanto em 2020 o cenário passa a ser 

muito mais marinho, com o surgimento das unidades do Arquipélago de Trindade e Martin Vaz. 

Observa-se que existe quase o mesmo número de unidades estaduais (7) e federais (6) no ES, 

enquanto na capital Vitória há apenas uma UC municipal. De todas elas, as únicas totalmente 

marinhas são a APA do Arquipélago de Trindade e Martim Vaz e MONA das Ilhas de Trindade 

e Martim Vaz e do Monte Columbia. A maioria das UC estudadas se enquadra na categoria de 

Uso Sustentável (8) e, dentro dessas, a maioria é do tipo Área de Proteção Ambiental – APA 

(7). O município com maior presença de UC é Guarapari, contando com três: o Parque Estadual 



Paulo César Vinha, a APA Setiba e a RDS Concha D'Ostra. Aracruz está em segundo lugar, 

com duas: a APA Costa das Algas e o RVS Santa Cruz. 

Ressalta-se também a importância do Geoprocessamento como ferramenta de espacialização 

de dados ambientais. Tal ferramenta permitiu ilustrar áreas que vem recebendo planos de 

manejo para a preservação, facilitando maior atenção por parte da sociedade, de empresas e de 

órgãos públicos, uma vez que possibilitou um maior direcionamento para aquelas áreas que 

necessitam e aplicam políticas públicas.
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